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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

PARECER Nº 273/2018

RELATÓRIO:

Cuida-se do Projeto de Lei Ordinária nº 152/2018, de autoria do Senhor Deputado Paulo Neto, que “Estabelece a isenção de anuidade dos conselhos profissionais a recém-formados que não estejam exercendo a profissão.”
O presente Projeto de Lei propõe isentar do pagamento de anuidade dos Conselhos Profissionais os recém-formados com até doze meses da graduação aos que comprovadamente não estejam exercendo a profissão.  

Em apertada síntese, é o relatório,
A Magna Carta Federal no seu art. 22, inciso XVI, determina que compete à União legislar sobre condições para o exercício das profissões e, in verbis:

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

XVI – organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício das profissões;”
Cabe à União a fiscalização das profissões, contudo esta delega tal função às entidades de fiscalização por meio de lei federal. 
Conforme Odete Medauar (1999, p. 28), são "a chamada polícia das profissões, que originariamente caberia ao poder público, é, assim, delegada aos conselhos profissionais, que, nessa matéria, exercem atribuições típicas do poder público".
Esses Conselhos Profissionais possuem finalidade de disciplinar e fiscalizar, não só sob o aspecto normativo, mas também punitivo, o exercício das profissões regulamentadas, zelando pela ética no exercício destas.
A regulamentação das profissões deve ser realizada no âmbito nacional e não estadual, ou seja, somente Lei Federal poderá regular atividades profissionais, e a Lei nº 12.514/11 no §2º do art. 6º delegou aos Conselhos Federais a fixação do valor exato da anuidade, bem como os critérios de isenção para profissionais. In verbis: 
“Art. 6o  As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de: .....
§ 2o  O valor exato da anuidade, o desconto para profissionais recém-inscritos, os critérios de isenção para profissionais, as regras de recuperação de créditos, as regras de parcelamento, garantido o mínimo de 5 (cinco) vezes, e a concessão de descontos para pagamento antecipado ou à vista, serão estabelecidos pelos respectivos conselhos federais.”
Então, aos Conselhos Federais é a quem compete a fixação da concessão de isenção de suas anuidades, não cabendo a Lei Estadual tal finalidade.  
O Projeto de Lei, analisando, viola o art. 22, XVI, da Magna Carta Federal e por consequência o princípio federativo padecendo, desta forma, de inconstitucionalidade formal por invadir a competência legislativa privativa da União.

VOTO DO RELATOR:

Diante do exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 152/2018, por ser formalmente inconstitucional.  
É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, votam pela rejeição do Projeto de Lei nº 152/2018, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.

SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, em 07 de agosto de 2018.                                                

                                                            Deputado Glalbert Cutrim- Presidente

                                        Deputado Marco Aurélio - Relator

                                        Deputado Antônio Pereira

                                        Deputado Carlinhos Florêncio

                                        Deputado Cesar Pires
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